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Abolição: uma história de escravidão 
e do antiescravismo [Resenha]
Abolition: a history of slavery and antislavery 
[Book Review]
La abolición: la historia de la esclavitud y la 
historia contra la esclavitud [Reseña del libro]
Douglas Nassif Cardoso
Resumo
Resenha do livro DRESCHER, Seymour. Abolição: uma história de escravidão e 
do antiescravismo. Tradução Antonio Penalve Rocha. São Paulo: Editora Unesp, 
2011. 736p. ISBN: 978-85-393-0184-3
AbstRAct
Review of the book DRESCHER, Seymour. Abolição: uma história de escravidão 
e do antiescravismo. Tradução Antonio Penalve Rocha. – São Paulo: Editora 
Unesp, 2011. 736p. [Original title: Drescher Seymour. Abolition: a history of 
slavery and antislavery] ISBN: 978-85-393-0184-3
Resumen 
Reseña del libro DRESCHER, Seymour. Abolição: uma história de escravidão e 
do antiescravismo. Traducción de Antonio Penalve Rocha. São Paulo: Editora 
Unesp, 2011. 736 p. ISBN: 978-85-393-0184-3
Introdução
Seymour Drescher, professor de História e Sociologia da University of 
Pittsburgh, nos brinda com uma obra de fôlego, em extensão e conteúdos, 
sobre a escravidão e o antiescravismo. Neste ano em que completamos 
125 anos da abolição no Brasil, este livro nos permite um olhar diferen-
ciado sobre estes temas. 
O autor apresenta a instituição da escravidão do século 15 ao século 
20 a partir de algumas questões referentes aos diferentes códigos legais 
entre metrópoles e colônias, à queda do sistema escravista no auge de 
seu desempenho, as diferentes estratégias antiescravistas e o ressurgi-
mento da escravidão no século 20.
organização e conteúdo 
Parte 1
O livro é organizado em quatro partes: na primeira, denominada a 
extensão, o autor parte das três características da escravidão, a antigui-
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dade, a ubiquidade e a durabilidade, demonstrando diversos argumentos 
legitimadores das religiões monoteístas e também da base filosófica 
aristotélica para a manutenção do sistema escravista. 
É ressaltado como as diferentes religiões monoteístas, judaísmo, 
cristianismo e islamismo concordavam com códigos legais, principalmente 
o da conquista de escravos através de guerras santas. Paradoxalmente 
a escravidão era considerada como uma forma de encaminhar à fé e à 
libertação espiritual.
A seguir Drescher descreve modificações ocorridas no início do pe-
ríodo moderno substituindo obrigações civis por sistemas de contrato de 
trabalho na Europa do noroeste. Novos conceitos, princípio da liberdade e 
solo livre são desenvolvidos, contrapondo-se com sistema legal escravista 
presente fora das metrópoles.
A posição de dois reformadores clássicos, Martim Lutero e João Cal-
vino, o primeiro concordando e o segundo se omitindo sobre a escravidão 
é contrastada com a de Andreas [Rudolph Bodenstein von] Karlstadt, único 
dos citados a criticar o comércio de escravos existente. O protestantismo 
nascente não se opunha à instituição da escravidão.
Ao tratar da expansão da escravidão, o autor apresenta com deta-
lhes zona fronteiriça islâmico-cristã no Mediterrâneo; o apresamento e 
passagem via Atlântico de mais de 12 milhões de escravos da África; a 
escravização de nativos americanos em seus territórios e o rapto e envio 
de asiáticos à América.
A mentalidade escravocrata desenvolvida nas colônias firmava-se nas 
leis, na inadaptação dos europeus em regiões tropicais do Novo Mundo 
e no entendimento que povos não europeus poderiam ser escravizados. 
Durante séculos justificou-se a escravidão africana com a história da 
maldição de Cam.
Parte 2
Na segunda parte, intitulada a crise, Drescher apresenta, com vasta 
documentação, diversas revoluções: a norte-americana da década de 
1770 à de 1820, as franco-americanas da década de 1780 à de 1820, as 
latino-americanas de 1810 a 1820 e o movimento abolicionista na Grã-
-Bretanha da década de 1770 à de 1820.
O autor descreve o conflito provocado pelo alto contingente popu-
lacional de escravos nas colônias, os movimentos de resistência dos 
aprisionados e, em 1771, a ruptura da linha divisória metrópole e ultramar 
com o julgamento de James Somerset, escravo fugido, capturado e julgado 
na Inglaterra, que foi desobrigado a retornar ao seu senhor.
Ao proferir decisão no julgamento de Somerset, o juiz, o Conde de 
Mansfield, estabeleceu tríplice jurisprudência: proibição do apoio legal à 
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escravidão, proibição da deportação e proibição da obrigação de serviço 
residual. Formava-se nova base legal em que se inspiraria o movimento 
abolicionista britânico posterior.
Nesta época somente havia movimento abolicionista, de inspiração 
quacre, na Filadélfia, primeiro Estado no mundo a abolir a escravidão, 
em 1780. A partir desta data começam a surgir diversas sociedades abo-
licionistas em diversos países. Em 1792, a Dinamarca promulga primeiro 
decreto abolicionista de uma nação europeia.
Além da base legal e do apoio de religiosos, o movimento abolicionis-
ta britânico desenvolveu-se no campo político. William Wilberforce chegou 
ao movimento em 1787 e, junto com Charles James Fox, Edmund Burke, 
William Pitt e Thomas Clarkson promoveram importante participação na 
abolição da escravidão britânica, em 1807. 
O texto de Drescher apresenta um trabalho de conscientização e 
forte participação popular no movimento abolicionista, unindo diversos 
segmentos da sociedade civil, em especial dos religiosos não conformistas 
e de trabalhadores, em especial os de Manchester. O uso de petições 
populares e a participação da mulher são destacados. 
Parte 3
Na terceira parte do livro, a contração, trata-se do processo de 
emancipação que, consolidado na Grã-Bretanha influencia outras nações, 
a Pax Britannica. Surge novo ciclo abolicionista inglês, de 1823 a 1838, 
com Thomas Fowell Buxton, político e Elizabeth Heyrick, líder quacre, 
promotora de boicotes de consumidores e petições.
A partir de 1831, as reuniões e campanhas são organizadas tendo 
como sede as igrejas locais. Numa petição de 1833, de um milhão e tre-
zentas mil assinaturas, 70% dos signatários eram membros de igrejas não 
conformistas. A participação da sociedade civil demonstra que a abolição 
inglesa foi um ato da nação e não do governo.
Os Estados Unidos, cuja política quanto a escravidão ficara sob 
responsabilidade de cada Estado, desencadeou guerra civil de cinco 
anos (1860-1865), culminando com a abolição dos escravos. O sistema 
escravista não estava decadente, as razões da abolição foram de âmbito 
ideológico.
A proclamação da abolição norte-americana acelerou processo de 
sua vizinha Cuba, que temia ser anexada. Segundo o autor, Cuba era a 
sexta economia mundial, portanto a abolição cubana, iniciada em 1866 e 
completada em 1880 foi por razão política e não econômica.  
A influência britânica não conseguiu em meio século promover a 
abolição no Brasil. Coube a D. Pedro II desencadear o processo, inspi-
rado na abolição americana e na movimentação antiescravista do império 
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espanhol. A abolição brasileira começou de forma gradual, Lei do Ventre 
Livre, em 1871, culminando com a Lei Áurea, em 1888.
Drescher encerra esta terceira parte apresentando a emancipação 
do Velho Mundo, da década de 1880 à década de 1920. A persuasão 
britânica conseguiu celebrar acordos com governos muçulmanos inibindo 
ou proibindo o tráfico. A África portuguesa aboliu a escravidão em 1878. 
Parte 4 
Na quarta e última parte do livro, a reversão, o autor discute o 
ressurgimento da escravidão na Europa na primeira metade do século 
20. A experiência do Gulag soviético, a escravidão racial na Alemanha, 
a utilização do apresamento de estrangeiros para trabalho forçado pelo 
Japão e tráfico nos países árabes é tratado.
Semelhante a escravidão nas ilhas do Caribe no século 17, as co-
lônias do arquipélago Gulag transformaram-se em campo de trabalho 
forçado, com população de 200.000 na década de 1930, chegando a dois 
milhões na década de 1950. O sistema começou a ruir com a morte de 
Stálin (1953) sendo eliminado por Michael Gorbachev (1986). 
Em 1933, ao mesmo tempo das celebrações da comemoração do 
centenário da emancipação dos escravos nas colônias inglesas judeus 
eram obrigados a exercer tarefas degradantes na Alemanha. Iniciava-se 
novo ciclo de escravidão na Europa. Hitler afirmava necessidade da es-
cravidão para construção do III Reich.
Na Segunda Guerra Mundial o Japão deportou imensas levas de tra-
balhadores escravos. Dos sobreviventes deste contingente foram listados 
18 milhões. Além disto, o governo japonês forçou de 80.000 a 200.000 
mulheres de diversas nacionalidades (coreanas, taiwanesas, chinesas, 
filipinas, indonésias e malásias) a prestar serviços sexuais. 
Na África o trabalho forçado e as condições inadequadas de vida 
perduraram até meados do século 20. Nas décadas de 1960 e 1970 a 
Arábia Saudita, Iêmen, Aden, Muscat e Oman aboliram a escravidão. Em 
1980, a República Islâmica da Mauritânia promulgou a abolição.
No último quarto do século 20 o antiescravismo tornou-se padrão em 
todo o mundo. Os grupos de direitos humanos institucionalizados e as 
organizações não governamentais (ONGs) buscam abolir outras formas 
de escravidão referentes à exploração de crianças, jovens e adultos.
conclusão
Consideramos que esta obra nos permite melhor compreender o 
papel da escravidão no mundo moderno e esclarecer razões da aceita-
ção unânime deste sistema até o século 18. O texto desconstrói tese da 
abolição ser fruto do declínio econômico da escravidão e descreve as 
origens do movimento antiescravista organizado.
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Drescher resgatou o papel de diversos agentes da sociedade civil 
assinalando participação ativa de mulheres, manifestos de trabalhadores, 
igrejas não confessionais que se transformaram em sedes de reunião e 
propagação do abolicionismo, jornalistas que rompiam com estruturas de 
poder, dando a estes agentes, vez, voz e visibilidade.
A inserção do capítulo sobre o ressurgimento da escravidão e de 
formas acentuadas de racismo no século 20 alerta para a necessidade 
de contínua atenção ao risco de retorno de sistemas proscritos e tidos 
como imorais e indesejáveis, bem como fortalecer proteção dos direitos 
humanos.
Finalizando, a forma organizada como o autor constrói e apresenta 
seu texto, subdividindo-o em períodos de 50 anos, contrastando diversas 
sociedades com grandes diferenças geográficas e culturais, o cuidado 
com as notas de rodapé, a excelente bibliografia, recomenda a leitura.
